Comarca de Duque de Caxias – 2ª Vara Cível
Juíza: Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira
Processo nº 0038417-13.2007.8.19.0021 (2007.021.038185-4)
CÁSSIA REGINA DE CARVALHO RODRIGUES qualificada nos autos ingressou com Ação Ordinária em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO alegando na inicial que viveu maritalmente com Geraldo Sebastião Monteiro de Barros, Servidor Público Estadual, ocupando o cargo de Professor e com o falecimento de seu companheiro diligenciou junto ao IPERJ requerendo a pensão por morte, tendo ajuizado justificação judicial, o qual foi julgada procedente, e mesmo requerido a pensão por morte junto ao IPERJ teve seu requerimento indeferido, razão pela qual ingressa com a presente requerendo : a citação do réu para ciência da presente demanda, condenando o réu a conceder a pensão por morte à autora, condenando o réu ainda, no pagamento das prestações em atraso, devidamente atualizadas, devendo as parcelas vencidas serem pagas de uma só vez acrescida dos juros legais, condenando o réu ainda no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em 20% calculadas sobre as parcelas vencidas e sobre as vincendas, e no mais espera pela procedência de seu pedido. Com a inicial vieram os documentos de fl. 06/160. Contestação do réu à fl. 166/171 aduzindo preliminar de ilegitimidade passiva uma vez que a responsabilidade pela habilitação, administração e pagamento dos benefícios previdenciários no âmbito estadual compete exclusivamente ao RIOPREVIDENCIA, nos termos da Lei 3189 de 22/02/99, ressaltando que o RIOPREVIDÊNCIA é uma autarquia estadual com personalidade jurídica própria, deve portanto, a presente ser julgada extinta sem apreciação de mérito, argüindo ainda prescrição qüinqüenal das parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüídio anterior ao ajuizamento da ação. Informa ainda que a justificação judicial requerida nos idos de 2001 não tem caráter contencioso, destinando-se meramente à coleta de prova oral e juntada de documentos para a sua eventual utilização em futuro processo regular, assim sendo confia o réu no acolhimento de suas preliminares, esperando assim pela improcedência do pedido. Réplica a fl. 177/181. Promoção ministerial a fl. 183/185. Decisão de fl. 186, declinando da competência do juízo da 4ª Vara Cível para uma das Varas Cíveis com competência genérica. Decisão de fl. 189 determinando a inclusão no pólo passivo de Auzonia Maria Perlingeiro Barros, na condição de litisconsorte. Citação por edital da ré Auzonia à fl. 211. Decisão de fl. 212 nomeando curador especial a ré citada por edital. Contestação da curadoria especial à fl. 222/223, pleiteando pela improcedência do pedido nos termos do § único do art. 302 do CPC. Parecer ministerial de fls. 225/227. Réplica a fl. 229/232. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos de Ação Ordinária. A preliminar de nulidade de citação de AUZONIA merece rejeição, já que a mesma foi buscada nos endereços conhecidos, não se logrando êxito em sua localização, razão pela qual o edital preencheu regularmente os requisitos legais de validade. A preliminar de ilegitimidade passiva do Estado merece rejeição, já que a Administração Direta responde pelos atos de suas fundações e autarquias, até porque quando da concessão do ato de pensionamento, decorrente do óbito do servidor, o ato foi praticado pela Administração Direta, e não pelo RIOPREVIDENCIA, que recebe as verbas, por repasse, do caixa única do Estado. Neste sentido é a jurisprudência do TJRJ, conforme mencionado, ademais, no douto parecer ministerial de fls. 183/185. No mérito, a prova trazida aos autos faz prova bastante da condição de companheira da autora. A justificação judicial foi produzida exatamente para comprovar a condição de companheira da autora, a bem de obter a mesma o benefício previdenciário, sendo trazida aos autos como prova documental suficiente para o convencimento deste juízo sobre a condição da autora, que convivia com o extinto, no momento de seu falecimento. Desta forma, faz jus a autora a metade do benefício previdenciário. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido contido na inicial, para reconhecer o direito da autora a ser inscrita como beneficiária à pensão por morte de GERALDO SEBASTIÃO MONTEIRO DE BARROS, sem prejuízo do direito da outra dependente já habilitada, condenando o primeiro réu, ainda, no pagamento das verbas em atraso, corrigidas monetariamente e com os acréscimos que incidem sobre os depósitos da Caderneta de Poupança, observada a prescrição quinquenal desde a data do ajuizamento da lide. Condeno Estado, ainda, no pagamento de honorários advocatícios devidos ao patrono da autora, fixados em 5% do valor da condenação. Sem condenação em custas, em razão da imunidade referente ao Estado e por estar a ré AUZONIA representada pela Curadoria Especial. Não havendo recurso voluntário, subam os autos ao E. Tribunal para o reexame necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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